
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.804 - MA (2015/0048546-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BENEDITO FRANCISCO DA SILVEIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : JOSÉ DILSON LOPES DE OLIVEIRA 
  WASHINGTON LEITE TORRES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL  E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PERSUASÃO 
RACIONAL. MENÇÃO EXPRESSA À DESNECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. PRAZO PRESCRICIONAL. 
AGENTE POLÍTICO. DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMO DO 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106/STJ. TERMO INICIAL. APLICAÇÃO DO 
ART. 23, I, DA LEI 8.429/92. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. EX-PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992. 
COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A alegação de que foi violado o direito de defesa ante o indeferimento de 
prova pericial incide no óbice da Súmula 7/STJ, pois cabe apenas às instâncias 
ordinárias analisar a conveniência e necessidade de produção probatória.
2. O Tribunal de origem afastou a prescrição, reconhecendo que a demora da 
citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário, incindindo a Súmula  106 
desta Corte.
3. No caso de agente político detentor de mandato eletivo ou de ocupantes de 
cargos de comissão e de confiança inseridos no polo passivo da ação, inicia-se a 
contagem do prazo com o fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 8429/92.
4. Aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à necessidade de ser 
comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta prevista no art. 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual expressamente 
consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como acolher o pleito 
recursal que busca afastar a responsabilização do demandado pela demonstração 
de inexistência de materialidade da conduta que lhe é imputada, tendo em vista 
que o exame das premissas fáticas sobre as quais se pautou a decisão atacada 
encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.
6. Sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no 
Decreto-Lei 201/1967, prefeitos e vereadores também se submetem aos ditames 
da Lei 8.429/1992, que censura a prática de improbidade administrativa e comina 
sanções civis, sobretudo pela diferença entre a natureza das sanções e a 
competência para julgamento.
7. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados como paradigmas, 
de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal divergente. 
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8. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal. 
9. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.804 - MA (2015/0048546-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BENEDITO FRANCISCO DA SILVEIRA FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : JOSÉ DILSON LOPES DE OLIVEIRA 
  WASHINGTON LEITE TORRES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial (fls. 886-899, e-STJ). 

O agravante sustenta:

Assim, não há que se falar em aplicação da Súmula 7/STJ, por 
estarmos discutindo questão de nulidade absoluta que é o cerceamento de defesa, 
como amplamente trazido no recurso especial e no agravo interposto. A prova 
que pretendia se produzir além de ser imprescindível deveria ter sido analisada 
pelo Tribunal a quo, que não o fez, notadamente os documentos juntados aos 
autos que comprovavam a apresentação da prestação de contas por parte do 
agravante.

(...)
No caso, novamente pede-se vênia, eis que não se pode atribuir a 

demora na citação ao encargo do agravante, porquanto a ação foi proposta 10 
dias antes de vencer o prazo prescricional, sendo a citação o ato capaz de 
interromper a prescrição só ocorrido após o prazo prescricional em virtude de 
completa omissão por parte do Ministério Público e morosidade da Justiça 
Maranhense.

(...)
Sobre o tema, entendeu este nobre relator que analisar se a 

conduta do agente é dolosa ou culposa incorreria novamente em indevido exame 
de provas.

Todavia, a jurisprudência deste egrégio STJ vem a tempos 
analisando o tema, afirmando entendimento que rejeita ato de improbidade 
administrativa quando não verificada a presença de culpa ou dolo no ato 
imputado, tese mais uma vez defendida.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.804 - MA (2015/0048546-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Com relação à alegada violação dos artigos 130, 300, 332 e 399, incisos I e II, 

do CPC e 17 da Lei 8.429/92, sob o argumento de que houve cerceamento ao direito de 

defesa e desrespeito ao devido processo legal em face do indeferimento da produção das 

provas, esclareço que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ: " A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL  E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PERSUASÃO RACIONAL. MENÇÃO EXPRESSA À DESNECESSIDADE 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PROCEDIMENTO PRÉVIO DE DEFESA. RECEBIMENTO DA INICIAL 
ANTES DO ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/45/2001. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

1. Não ocorre contrariedade aos arts. 458 e 535, II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas 
ao seu exame, assim como não se confundem decisão contrária aos interesses da 
parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. A alegação de que violado o direito de defesa ante o 
indeferimento de prova pericial incide no óbice da Súmula 7/STJ, pois cabe 
apenas às instâncias ordinárias analisar a conveniência e necessidade de 
produção probatória.

3. Tratando-se o recebimento da inicial de ato processual já 
consolidado no presente feito quando do advento da referida Medida Provisória 
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2.245/2001, tem-se por inviabilizada a aplicação do aludido normativo à espécie.
4. O Direito Processual Civil orienta-se pela regra do isolamento 

dos atos processuais, segundo o qual a lei nova é aplicada aos atos pendentes, 
mas não aos já praticados, nos termos do art. 1.211 do CPC ( princípio do tempus 
regit actum).

5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.002.366/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE, NO CASO, DEMANDARIA O 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento motivado. Assim, não 
há violação ao arts. 130 e 131 do CPC quando o juiz, em decisão adequadamente 
fundamentada, defere ou indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito do cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 
óbice previsto no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 444.634/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 4/2/2014).

 
Quanto à prescrição do direito de ação e eventual ofensa aos artigos 23, inciso 

I, da Lei 8.429/92; 193 do Código Civil e 219 e 269, inciso IV, do CPC, consignou o 

decisum agravado (fl. 354, e-STJ):

(...) no caso em tela o mandato ultimou-se em 31/12/1996 e o feito 
foi ajuizado em 20/12/2001, ou seja, dentro do prazo prescricional e assim a 
demora na realização da citação (2002) não pode servir de argumento para 
acolhimento de preliminar de prescrição (...).

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se (fl. 434, e-STJ):

No caso dos autos, não houve demora imputável exclusivamente 
ao Judiciário, notadamente porque a ação de improbidade foi ajuizada em 
20/12/01, ou seja, quando restava apenas onze dias para a ocorrência da 
prescrição, sendo este tempo reconhecidamente insuficiente para a realização da 
citação do recorrente.
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É inquestionável que a ação foi proposta dentro do prazo prescricional e que a 

demora na citação não se deu por culpa do autor, conforme excertos supratranscritos. Em tal 

hipótese, não há prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ. 

No caso de agente político detentor de mandato eletivo ou de ocupantes de 

cargos de comissão e de confiança inseridos no polo passivo da ação, inicia-se a contagem do 

prazo com o fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 8429/92.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. AGENTE 
POLÍTICO. DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMO DO JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 106/STJ. PRECEDENTES.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a saber se ocorreu ou não a 
prescrição da ação de improbidade administrativa, ressalvadas a ação 
ressarcitória, uma vez que esta é imprescritível, conforme jurisprudência pacífica 
desta Corte.

2. No caso de agente político detentor de mandato eletivo ou de 
ocupantes de cargos em comissão e de função de confiança inseridos no polo 
passivo da ação, inicia-se a contagem do prazo com o fim do mandato. Exegese 
do art. 23, I, da Lei n. 8.429/92.

3. O Ministério Público Federal, o Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios e a União ajuizaram ação civil pública por improbidade 
administrativa na Seção Judiciária do Distrito Federal, no dia 8.7.2003, com 
objetivo de ressarcimento ao erário público no valor de R$ 99.000.000,00 (noventa 
e nove milhões), repassados pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS, dentro do 
prazo estabelecido pela Lei n. 8.429/92, qual seja,  cinco anos,  do fim dos 
mandatos dos agentes públicos, ocorridos em 2.4.2002 (JOFRAN FREJAT) e 
24.7.2002 (PAULO AFONSO KALUME REIS).

4. O Tribunal de origem afastou a prescrição, reconhecendo que a 
demora da citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário, incindindo a 
Súmula n. 106 desta Corte.

5. Não é possível afastar o óbice da Súmula n. 106 desta Corte, 
pois a mora da citação, atribuível aos serviços judiciários, não pode ser atribuída à 
parte, quando ajuizada a ação no tempo adequado. O declínio da competência, 
para a Justiça Comum do Distrito Federal, demorou quase cinco anos. E o efetivo 
envio dos autos somente ocorreu em dezembro de 2010. Inconteste, portanto, a 
ausência da prescrição.

6. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que "o § 1º do 
art. 219 do CPC dispõe que "a interrupção da prescrição retroagirá à data da 
propositura da ação.". Tendo a demanda sido ajuizada tempestivamente, não pode 
a parte autora ser prejudicada pela decretação de prescrição em razão da mora 
atribuível exclusivamente aos serviços judiciários. Incidência da Súmula nº 
106/STJ ("Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o 
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acolhimento da argüição de prescrição ou decadência.") - (REsp 700.038 / RS, 
Min. JOSÉ DELGADO, DJ 12.09.2005). Precedente no mesmo sentido (REsp 
750.187/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2006, 
DJ 28/09/2006, p. 207, REPDJ 20/11/2006). 

Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.528.444/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 29/06/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE. PREFEITO. REELEIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
DIES A QUO. TÉRMINO DO SEGUNDO MANDATO. ALÍNEA "C". 
SÚMULA N. 83/STJ.

1. A questão resume-se a saber se o prazo prescricional da ação 
de improbidade administrativa contra ato praticado no primeiro mandato de 
Prefeito será contado a partir do término deste mandato ou, no caso de reeleição, 
do segundo mandato.

2. A Lei de Improbidade associa, no artigo 23, inciso I, o início da 
contagem do prazo prescricional a cessação do vínculo temporário do agente 
ímprobo com a Administração Pública, ou, em outras palavras, o término do 
exercício de mandato eletivo.

3. De acordo com a justificativa da PEC de que resultou a 
Emenda n. 16/97, a reeleição, embora não prorrogue simplesmente o mandato, 
importa em fator de continuidade da gestão administrativa. Portanto, o vínculo 
com a Administração, sob ponto de vista material, em caso de reeleição, não se 
desfaz no dia 31 de dezembro do último ano do primeiro mandato para se refazer 
no dia 1º de janeiro do ano inicial do segundo mandato. Em razão disso, o prazo 
prescricional deve ser contado a partir do fim do segundo mandato, uma vez que 
há continuidade do exercício da função de Prefeito, por não ser exigível o 
afastamento do cargo. Precedentes.

4. No que diz respeito à alínea "c", aplicável o disposto na Súmula 
n. 83/STJ, segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 119.023/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-CONFIGURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. ATO PRATICADO POR 
PARTICULAR. APLICAÇÃO DO ART. 23, I E II, DA LEI 8.429/92. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LIMITES DA CONSTRIÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

(...)
5. A orientação desta Corte Superior é no sentido de que o termo 

inicial da prescrição em improbidade administrativa em relação a particulares é 
idêntico ao do agente público que praticou o ato ímprobo, matéria regulada no art. 
23, I e II, da Lei 8.429/92. Confiram-se: REsp 965.340/AM, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ de 8.10.2007, p. 256; REsp 704.323/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, DJ de 6.3.2006, p. 197).

(...)
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido.
(REsp 773.227/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2009.)

Ademais, o Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição, 

reconhecendo que a demora da citação deu-se por mecanismos inerentes ao Judiciário. 

Portanto, aferir as circunstâncias que deram causa à demora na citação demandaria o reexame 

de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em razão do 

óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEMORA DA 
CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA DA MÁQUINA JUDICIÁRIA. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O prazo prescricional para as ações de improbidade 
administrativa é, em regra, de cinco anos, ressalvando-se a imprescritibilidade da 
pretensão de ressarcimento ao erário.  No caso de agente político detentor de 
mandado eletivo ou de ocupantes de cargos em comissão e de função de 
confiança inseridos no polo passivo da ação, inicia-se a contagem do prazo com o 
fim do mandato. Exegese do art. 23, I, da Lei 8.429/92. Precedentes.

2. O Tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição, 
reconhecendo que a demora da citação  deu-se por mecanismos inerentes ao 
Judiciário. Portanto, aferir as circunstâncias que deram causa à demora na 
citação demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o 
que é defeso a esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 663.951/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/04/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Quanto às teses de efetiva apresentação ou mero atraso na apresentação da 

prestação de contas; impossibilidade de impingir sanção decorrente de conduta que o 

legislador não previu como ímproba, em obediência ao princípio da adstrição; ausência de 

elemento subjetivo dolo; ocorrência de mera irregularidade formal; inexistência de dano ao 

erário público e necessidade de se indagar acerca da boa ou má-fé do agente, ensejando 

violação aos artigos 128 e 131 do CPC e 11, VI, da Lei 8.429/92, o Tribunal a quo foi 

categórico em afirmar o contrário (fls. 358-359, e-STJ):

Quanto à alegação de ausência de dolo do apelante também não 
merece prosperar, pois conforme ressaltou de forma elucidativa o membro do 
Ministério Público em seu parecer:

"No caso em análise, constatamos ato de 
improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da 
administração pública, encontra-se devidamente configurado, uma 
vez que o requerido, na condição de prefeito municipal de 
Codó/MA, deixou de prestar contas referentes ao convênio 
firmado com a secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento, no prazo e nas condições estabelecidas na 
cláusula 7 do instrumento do referido convênio (fls. 23/26).

Quanto a esses fatos, o apelante não apresenta 
qualquer controvérsia. Limita-se a aduzir que não houve intenção 
de fraudar o erário, e que tais condutas configuram mera 
irregularidade formal, sem desvio ao erário.(...)"

Deste modo, a conduta típica elencada no inciso VI do art. 11 da 
Lei de improbidade administrativa não exige dolo específico e sim genérico, ou 
seja, a vontade do agente se esgota com a prática da conduta objetivamente 
criminosa de forma que no presente caso, basta incorrer na prática da conduta 
para que seja considerada a improbidade administrativa e também não é 
necessária prova de dano ao patrimônio público, como se vê no julgado abaixo 
colacionado do Superior Tribunal de Justiça:
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Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas 

pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. LICITAÇÃO. 
QUEBRA DA IMPESSOALIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO 
CARACTERIZADO. EXISTÊNCIA OU NÃO DO DOLO. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Ficou comprovada a improbidade administrativa, bem como o 
elemento subjetivo dolo na conduta do recorrente, ao favorecer as Empresas 
VMC COMÉRCIO E SERVICOS LTDA. E COREL MAQUINAS E 
SERVIÇOS LTDA., em diversos procedimentos licitatórios, em práticas 
reiteradas e injustificadas. 

2. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, ao dar provimento à apelação, entendeu que ficou 
demonstrado o dolo caracterizador da improbidade administrativa. 

3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nas quais, da leitura do 
acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções 
aplicadas, o que não é o caso vertente.

4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento. 

5 Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende o 
recorrente, no sentido de afastar a configuração do dolo, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido

 (AgRg no AREsp 510.520/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 
11 DA LEI N. 8.429/92. DESNECESSIDADE DE DANO AO ERÁRIO. 
DEMONSTRAÇÃO DE DOLO DO AGENTE NA REALIZAÇÃO DO ATO 
ÍMPROBO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 não 
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exige a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não 
prescindindo, todavia, da demonstração de dolo, ainda que genérico. 

2. A acolhida da pretensão recursal, no sentido da não 
configuração de ato de improbidade administrativa, com a consequente reversão 
dos fundamentos do acórdão impugnado, exige o reexame de matéria 
fático-probatório presente nos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 

3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 
No caso examinado, a parte recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, 
indispensável para a demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de 
similitude fática entre os arestos confrontados. 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.443.217/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua responsabilização 
pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa 
por ter deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de Seguridade 
Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores públicos municipais e haver 
descumprido empréstimo ilegalmente obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, 
assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida pelo 
demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de contribuições 
previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de renegociação 
não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na aplicação das 
sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o Julgador deverá levar em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, 
em respeito aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma que, 
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"consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, vislumbra-se 
existência de atos de improbidade administrativa, vez que presentes a má-fé e o 
dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a procedência do pedido, ainda que 
em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito da 
decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que desobriga o 
julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual 
expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como 
acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado 
pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é 
imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se 
pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013).

Quanto à aplicação da Lei 8.429/92 aos agentes políticos, mormente aos 

ex-prefeitos, o acórdão recorrido não diverge da jurisprudência desta Corte Superior, de que 

são exemplos os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
APLICABILIDADE AOS AGENTES POLÍTICOS. RECONHECIMENTO 
DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a pendência de 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, não implica o 
sobrestamento de recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

2. O Superior Tribunal de Justiça admite "a possibilidade de 
ajuizamento de ação de improbidade em face de agentes políticos, em razão da 
perfeita compatibilidade existente entre o regime especial de responsabilização 
política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, 
cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão competente para 
impor as sanções quando houver previsão de foro privilegiado ratione personae 
na Constituição da República vigente" (REsp 1.282.046, RJ, Relator o Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 27.2.2012).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.316.294/RJ, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 24/06/2015).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/92 AOS 
AGENTES POLÍTICOS.

1. Os agentes políticos estão submetidos às disposições da Lei n. 
8.429/1992. Nesse sentido, dentre outros: AgRg no AREsp  116.979/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 19/04/2013; AgRg no 
AREsp 218.814/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15/04/2013; AgRg nos EREsp 1119657/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 25/09/2012.

2. A tese de prerrogativa de foro, além de ser inovação recursal, 
não se encontra prequestionada, o que impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea 'c' do permissivo, mormente porque o acórdão paradigma não 
tem similitude fático-jurídica com o acórdão a quo.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 204.380/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/05/2013).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE AOS 
PREFEITOS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. A Lei nº 8.429/92 é aplicável aos Prefeitos Municipais, não 
havendo incompatibilidade com o Decreto-Lei nº 201/67. Precedentes do STJ e 
do STF.

(...)
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

desprovido.
(AgRg no AREsp 108.084/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 10/4/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. OFENSA. AUSÊNCIA. LEI DE 
IMPROBIDADE. PREFEITO. APLICABILIDADE. MULTA CIVIL. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

(...)
2. A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92) aplica-se a 

prefeito, máxime porque a Lei de Crimes de Responsabilidade (1.070/50) somente 
abrange as autoridades elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o Presidente da 
República, os Ministros de Estado, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
Procurador-Geral da República. Precedentes.

3. A multa civil não tem natureza indenizatória, mas punitiva, não 
estando, portanto, atrelada à comprovação de qualquer prejuízo ao erário. 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Resp 1.152.717/MG, Rel. Ministro Castro Meira, 
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Segunda Turma, DJe 6/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONTRA PREFEITO. INCIDÊNCIA DA LEI 8.429/92 
ADMITIDA PELA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 19.896/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 2/8/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE. EX-PREFEITO. APLICAÇÃO DA LEI 
8.429/1992. COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967.

1. O recorrente, ex-prefeito municipal e réu na Ação de 
Improbidade de que cuidam os autos, se insurge contra a manutenção, pelo 
Tribunal de origem, da decisão que afastou a preliminar de inaplicabilidade da Lei 
8.429/1992 e determinou a instrução probatória do feito.

2. Sem prejuízo da responsabilização política e criminal 
estabelecida no Decreto-Lei 201/1967, prefeitos e vereadores também se 
submetem aos ditames da Lei 8.429/1992, que censura a prática de improbidade 
administrativa e comina sanções civis, sobretudo pela diferença entre a natureza 
das sanções e a competência para julgamento. Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.147.329/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma,DJe 23/4/2010)

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE 
EX-COMBATENTE MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS 
VANTAJOSA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 

1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
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cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 

2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção 
entre a pensão especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando 
consignado se até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão 
previdenciária, enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão 
especial judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento 
administrativo. 

3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados 
como paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal 
divergente. 

4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
c, III, do art. 105 da Constituição Federal. 

5. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp: 496834/PE, Relator: Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO 
ORIGINÁRIO DE PAÍS SIGNATÁRIO DO GATT. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. PRAZO PARA PAGAMENTO 
DIVERSO DO ATRIBUÍDO A PRODUTO SIMILAR NACIONAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. LEGALIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. 

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, inciso II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 

2. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 
atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 

3. A diferença de prazos de recolhimento do IPI entre os produtos 
internos e importados não contraria as cláusulas do GATT. Precedente: REsp 
66.586/SP, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 6.10.2003, p. 
241; AgRg no REsp. n. 998.654/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 07/05/2009, DJe 25/05/2009.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(REsp: 1280569/SP, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0048546-2 AREsp 672.804 / MA

Números Origem:  00000971120018100034  01602  0162002  023726  0237262014  029059  0290592014  
056386  0563862013  162002  56386  563862013  971120018100034  972001

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITO FRANCISCO DA SILVEIRA FIGUEIREDO
ADVOGADOS : JOSÉ DILSON LOPES DE OLIVEIRA

WASHINGTON LEITE TORRES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITO FRANCISCO DA SILVEIRA FIGUEIREDO
ADVOGADOS : JOSÉ DILSON LOPES DE OLIVEIRA

WASHINGTON LEITE TORRES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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